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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 

Contrato 013/2023 - ECONOMIA
PROCESSO Nº  202300004002133  – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR COM O FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTO ESPECÍFICO PARA MONITORAMENTO DE VEÍCULO EM TEMPO REAL (RASTREADOR), MANUTENÇÃO, LIMPEZA, SEGURO E
QUILOMETRAGEM LIVRE, PELO PERIODO DE 20 (VINTE) MESES, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, E A EMPRESA QUALITILOC AUTOMÓVEIS LTDA.

 

O  ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da  SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, inscrita no CNPJ sob o nº
01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário Meia Ponte, Setor Nova Vila, nesta capital, doravante
denominada CONTRATANTE, ora representada por seu Chefe de Gabinete, nos termos do art. 84-A da Lei estadual nº 17.928/2012 incluído pela Lei complementar nº
164, de 7 de julho de 2021, conforme regulamento do Decreto estadual nº 9.898/2021 e da Portaria de Delegação Nº 114, de 20 de abril de 2023, DOE Nº 24.026 de
24/04/2023, Sr. DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO, portador da CI nº 4516429 DGPC/GO e do CPF nº 011.174.661-24, residente e domiciliado em Goiânia – GO, e do
outro lado a empresa QUALITILOC AUTOMÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.864.744/0001-78, com sede à TR SIA
Trecho 17 Rua 17, n. 1420, Zona Industrial (Guará), CEP 71.200-249, Brasília-DF, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada na forma de seu
contrato social pela Sra. RONEIDE AMARAL TOLÊDO BRAGA, brasileira, empresária, portadora da Carteira de Identidade RG nº 780.643, expedida pela SSP-DF,
inscrita no CPF n.º 300.209.211-87, residente e domiciliada em Brasília-DF, resolvem firmar o presente contrato visando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR COM O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO ESPECÍFICO PARA MONITORAMENTO DE VEÍCULO EM TEMPO REAL
(RASTREADOR), MANUTENÇÃO, LIMPEZA, SEGURO E QUILOMETRAGEM LIVRE PARA A SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, PELO PERÍODO DE 20 (VINTE)
MESES, de acordo com o Edital e seus anexos, resultante do Pregão Eletrônico nº 008/2023, objeto do Processo nº 202300004002133 de 09/01/2023, estando
as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, especialmente nos casos omissos, Lei
Estadual nº 17.928/2012, Lei Estadual nº 18.989/2015, Decreto Estadual nº 9.666/2020 e Decreto Estadual nº 7.466/2011 e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR COM O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO
ESPECÍFICO PARA MONITORAMENTO DE VEÍCULO EM TEMPO REAL (RASTREADOR), MANUTENÇÃO, LIMPEZA, SEGURO E QUILOMETRAGEM LIVRE PARA A
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, PELO PERÍDO DE 20 (VINTE) MESES, de acordo com as especificações estabelecidas no Edital e seus anexos, Proposta
Comercial da CONTRATADA e nas cláusulas e condições abaixo relacionadas.

Parágrafo Único – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou supressões do objeto do presente contrato,
em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

 

CLÁUSULA SEGUNDA –  DAS ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo 1º – Especificações Técnicas do Veículo SUV GRANDE - Ano de fabricação e modelo do ano corrente ou posterior, 04 portas laterais, movido a diesel,
injeção eletrônica, potência do motor no mínimo de 170 CV, câmbio com 05 marchas a frente e uma à ré ou automático, freio ABS nas 04 (quatro) rodas, airbag
duplo frontal, cintos de segurança dianteiros retráteis de três pontos, cintos laterais traseiros retráteis de três pontos, retrovisores externos com comando
interno, jogo de tapetes, protetor de cárter, roda mínimo aro R18 de liga leve, Kit multimídia, ar condicionado, sistema de alarme antifurto, entre eixos com no
mínimo 2.600 mm, volume mínimo do porta malas de 400 litros e demais equipamentos exigidos pelo CONTRAN, emissões máximas de acordo com o Programa
de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE). - Cor preta. Sem grafismo.

Parágrafo 2º - RASTREAMENTO E MONITORAMENTO

I. Visando a necessidade de gestão da Secretaria da Economia do Estado de Goiás, do veículo locado, e para que se faça cumprir as exigências descritas na
Cláusula Quarta deste Contrato, se faz imprescindível que o veículo quando disponibilizado, esteja equipado com Serviço de monitoramento por
GPS/GSM/GPRS e gestão por sistema de BI (BUSINESS INTELIGENCE), sem ônus a CONTRATANTE;

II. O fornecimento/instalação e manutenção do referido sistema é de total responsabilidade da CONTRATADA, e os custos deverão ser previstos na locação
mensal;

III. A CONTRATADA deverá dispor de treinamento dos agentes gestores/fiscais de cada contrato, que irão operar o sistema, bem como para servidor indicado
pela Secretaria da Economia do Estado de Goiás;

IV. A CONTRATANTE deverá disponibilizar condições, espaço e equipamentos de TI (tecnologia da informação), para a instalação dos sistemas de
monitoramento de seus veículos contratados em locais determinados pelos órgãos CONTRATANTES.

V. Todo serviço de monitoramento deverá ser disponibilizado através de mapas digitais e o acesso ao sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de
serviços.

VI. O monitoramento será realizado 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana.

VII. Os equipamentos de rastreamento a serem utilizados na prestação dos serviços, deverão estar com a certificação da ANATEL válida.

VIII. Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a CONTRATADA deverá disponibilizar via web (internet) um software de
Monitoramento que atenda a todos os requisitos técnicos descritos abaixo e aos demais deste Contrato:

IX. Visualização individual parcial e global do veículo no mapa;

X. Cadastramento por grupos de veículos;

XI. Servidor de mapas com comprovação através de contrato com provedor deste tipo de serviço:

XII. Mapa digital de todo o território nacional, principalmente do Estado de Goiás e da região metropolitana de Goiânia, com arruamento, sentido de trânsito,
rodovias e a informação de tráfego de veículos on-line;

XIII. Posição (localização em mapa digital) em tempo real do veículo;

XIV. Situação da ignição do veículo (ligada/desligada);

XV. Informação em tempo real da violação de pontos ou rota estabelecida para análise de atraso / adiantamento / descumprimento;
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XVI. Deve ser permitida a construção de áreas geograficamente delimitadas no mapa digital (conhecidas como geocercas ou alvos) para alarmes de entrada e
saída;

XVII. Definição de perfis de usuários para controle de acesso ao sistema;

XVIII. Deve ser permitida a criação de pontos de referência personalizados no mapa digital;

XIX. O mapa deve apresentar setas de direcionamento do sentido para onde o veículo está se deslocando;

XX. O sistema deve listar quais são os veículos próximos a um endereço determinado;

XXI. Distância percorrida por faixa de horário por veículo;

XXII. Utilização dentro e fora do expediente por veículo;

XXIII. Ociosidade do veículo;

XXIV. Horários de utilização do veículo dentro e fora do expediente;

XXV. O Sistema de BI (Business Intelligence), deverá ser totalmente web, permitindo o acesso da CONTRATANTE a todas as informações necessárias à gestão do
veículo locado.

XXVI. A CONTRATADA deverá em situações de substituições do veículo, por terem atingido tempo limite de utilização, e /ou ambos nos casos de devolução por
término da vigência contratual, entregar à  CONTRATANTE,  back-up contendo todas as informações do monitoramento, no período em que o veículo foi
utilizado pela Administração Pública.

XXVII. A Secretaria da Economia do Estado de Goiás por meio da Supervisão de Transporte, terá acesso ao monitoramento do veículo disponibilizado ao órgão.

XXVIII. A Secretaria de Estado da Administração por meio da Gerência de Suprimentos e Frotas, terá acesso ao monitoramento do veículo disponibilizados a
Secretaria da Economia do Estado de Goiás por meio dessa contratação.

Parágrafo 3º - MANUTENÇÃO

Caberá à CONTRATADA:

I. Responsabilizar-se por realizar a imediata e tempestiva manutenção preventiva e corretiva do veículo disponibilizado, mantendo o mesmo em perfeito estado
para a prestação dos serviços contratados, observando o prazo de 04 (quatro) horas na capital, contadas a partir da disponibilização formal do veículo, feita
pelo gestor do contrato, à CONTRATADA;

II. Responsabilizar-se pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela manutenção preventiva e corretiva, entendendo-se preventiva aquela constante no
plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorram de maneira aleatória,
durante os intervalos entre as manutenções preventivas e quaisquer outras despesas que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a
execução do objeto deste Contrato;

III. Disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, serviço de socorro para transporte e deslocamento de veículos e
condutores, nos casos de defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato;

IV. Proceder ao rodízio de pneus a cada 5.000 (cinco mil) Km, bem como a verificação do balanceamento do conjunto: roda/pneus, e conferência do
alinhamento da direção; os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver
próxima de 3 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators);

Parágrafo 4º - LIMPEZA

A CONTRATADA deverá:

I. Realizar serviço de limpeza do veículo semanalmente;

II. Realizar 01 (uma) limpeza simples a cada semana, com no mínimo aspiração da parte interna e a lavagem da pintura externa do veículo;

III. Substituir a limpeza simples por uma limpeza completa no veículo, a cada intervalo de 60 (sessenta) dias, compreendendo além da execução do item
anterior, lavagem geral com cera, limpeza detalhada interna, sendo a lavagem do motor facultativo e etc;

IV. Disponibilizar veículo reserva com as mesmas características técnicas contidas neste instrumento, emplacado no Estado de Goiás, em numero suficiente para
comportar eventuais substituições por indisponibilidade (incluídas as movimentações para manutenções, revisões e limpezas), de modo a garantir a
continuidade do serviço, respeitado, todavia, o prazo de 04 (quatro) horas na capital, contadas a partir da comunicação escrita feita pelo gestor do contrato;

Parágrafo 5º - GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS

I. Responsabilizar-se pela cobertura contra danos materiais e pessoais ocasionados a terceiros, já incluída no valor mensal da locação, devendo disponibilizar o
veículo com, no mínimo, seguro contra acidentes a terceiros, sem franquia, e havendo franquia essa ficará a cargo da CONTRATADA, com no mínimo:

CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO DE SEGURO - VEÍCULOS LEVES

1 - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: VALOR DETERMINADO OU VALOR MERCADO
REFERENCIADO - VMR (110% TABELA FIPE)

2 - COBERTURA: Colisão, Incêndio, roubo e furto RCF-V e APP-V
3 - Responsabilidade civil facultativa - veículo - RCF - V
  3.1 - Danos materiais - R$60.000,00
  3.2 - Danos corporais - R$60.000,00
 
4 ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS:
  4.1 - Morte por pessoa R$10.000,00
  4.2 - Invalidez Permanente Por/Pessoa R$10.000,00
  4.3 - Despesas Médicos Hospitalares P/ pessoa Sem cobertura
 
* Veículos destinados ao transporte de passageiros com capacidade até 05 (cinco) pessoas

 

II. A CONTRATADA, na entrega do veículo, deverá apresentar a apólice do seguro.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

Parágrafo 1º – É vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste Contrato;

Parágrafo 2º – O veículo deverá ser entregue conforme especificações mínimas e na cor indicada, visando a manutenção da padronização da frota estadual;

Parágrafo 3º – A gestão e o acompanhamento do contrato ficará a cargo de servidor especificamente designado pela CONTRATANTE;

Parágrafo 4º – O veículo deverá ser de propriedade da CONTRATADA, podendo estar financiados em seu nome. 
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Parágrafo 5º – O veículo permanecerá à disposição da CONTRATANTE 24 (vinte e quatro) horas por dia, mesmo não estando a serviço.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Parágrafo 1º – Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias, ou quaisquer outras,
serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo 2º – A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que
se refere ao atendimento do objeto.

Parágrafo 3º – A CONTRATADA ficará sujeita as cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato.

Parágrafo 4º – A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, aos preceitos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, Lei Estadual nº 17.928/2012, Lei Estadual nº 18.989/2015, Decreto Estadual nº 9.666/2020 e Decreto Estadual nº 7.466/2011 e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie.

Parágrafo 5º – Como condição para a celebração do contrato, a CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo 6º – A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios estabelecidos no Edital de Licitação e
seu Termo de Referência Anexo I, e ainda:

I. Disponibilizar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, todas as informações solicitadas pela Secretaria da Economia do Estado de Goiás por meio da
Supervisão de Transporte;

II. Cumprir os prazos de entrega determinados neste Contrato;

III. Disponibilizar o veículo em no máximo 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato e publicação do extrato do mesmo no Diário
Oficial do Estado, podendo ser prorrogáveis mais 30 dias mediante notificação e justificativa;

IV. Entregar o veículo, em Goiânia no local a ser indicado pela CONTRATANTE;

V. Entregar o veículo em perfeitas condições de funcionamento e uso, com documentação atualizada, licenciado no Estado de Goiás, sendo a locação livre de
quilometragem, tributos, encargos sociais e trabalhistas;

VI. Para o veículo que apresentar defeitos, alterações e irregularidades e/ou apresentar quaisquer características discrepantes às descritas neste Contrato, ainda
que constatados depois do recebimento, a CONTRATADA será notificada para saná-los ou substituí-lo, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, às suas expensas;

VII.  Fornecer o veículo, objeto da locação, fabricados no corrente ano ou posterior;

VIII. A exceção a esse dispositivo deverá ser justificada e autorizada pela CONTRATADA e pela Secretaria da Economia do Estado de Goiás;

IX. Substituir o veículo com no máximo 20 (vinte) meses de uso, a contar da data da entrega;

X. Na entrega deverá ser permitido acesso de consulta aos veículos para a Gerência de Suprimentos e Frotas da Secretaria Estadual de Administração, via
ambiente WEB pelo Contratado. Caso não seja possível, encaminhará para o e-mail: gesfrota.sead@goias.gov.br, em formato . ".XLS" ou "XLSX" ou "CSV",
contendo as seguintes informações:
 

Número
do

contrato

Vigência do
contrato

(dd/mm/aaaa)

Nome do
Órgão

contratante

Sigla
do

Órgão
Fabricante Modelo Ano de

Fabricação
Ano

Modelo
Código

Fipe Renavam Chassi Hodômetro Combustível CPF/
CNPJ

Razão Social
Proprietário

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
Além das obrigações contidas no Edital e seus anexos, e neste Contrato, cabe à CONTRATANTE:

Parágrafo 1º – Encaminhar à CONTRATADA a solicitação por escrito;

Parágrafo 2º – Efetuar os pagamentos nas datas e prazos estipulados em contrato;

Parágrafo 3º – Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados,
prepostos ou representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança;

Parágrafo 4º – Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;

Parágrafo 5º – Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, assegurando a
boa prestação e o bom desempenho dos serviços prestados;

Parágrafo 6º – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Gestor do Contrato, exigindo seu fiel e total cumprimento;

Parágrafo 7º – Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no veículo entregue ou no serviço prestado;

Parágrafo 8º – Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento
do objeto;

Parágrafo 9º – Indicar pessoa responsável pela administração do Contrato;

Parágrafo 10º – Receber o veículo verificando o atendimento quanto às normatizações do Código de Trânsito Brasileiro, quantidade de combustível disponível,
cabendo relatório, conforme o caso, do estado geral do veículo;

Parágrafo 11º – Devolver o veículo com a mesma quantidade de combustível recebida na retirada;

Parágrafo 12º – Utilizar o veículo, exclusivamente, para os serviços de competência do Estado, representado por seus órgãos/entidades, envolvendo transporte
de pessoas, materiais, ferramentas e equipamentos, obedecendo aos limites estabelecidos pela fabricante do veículo quanto à capacidade de cada
marca/modelo;

Parágrafo 13º – Permitir a condução do veículo somente por servidores oficialmente autorizados;

Parágrafo 14º – Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços contratados;

Parágrafo 15º – Exercer a fiscalização dos serviços por profissionais especialmente designados;

Parágrafo 16º – Não sublocar/ceder o veículo objeto deste Contrato;

Parágrafo 17º – Recolher o veículo, após a jornada de trabalho nas instalações dos Órgãos/Entidade, salvo exceções necessárias por motivos operacionais,
oficialmente autorizadas, conforme especificado no Decreto Estadual n° 9.541 de 23 de Outubro de 2019;

mailto:gesfrota.sead@goias.gov.br
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Parágrafo 18º – Registrar a utilização, controle e gestão do veículo, conforme o formulário (ordem de tráfego) estabelecido em Decreto Estadual n° 9.541 de 23
de Outubro de 2019 e legislação vigente;

Parágrafo 19º – Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa contratada.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO E SINISTROS/AVARIAS

Parágrafo 1º – Caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas na condução do veículo locado e
solicitar o reembolso dos valores junto à CONTRATANTE, caso não seja efetuado o pagamento pelo condutor;

Parágrafo 2º – Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos processos referentes aos recursos previstos pela legislação;

Parágrafo 3º – A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as notificações emitidas pelos órgãos de
trânsito, de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, de interpor recursos, caso não seja efetuado o pagamento pelo condutor;

Parágrafo 4º – Nos casos em que a Secretaria da Economia do Estado de Goiás não for notificada dentro do prazo supracitado, a CONTRATADA se
responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho e estadias, decorrente de
infrações.

Parágrafo 5º – Caberá à CONTRATANTE, quando do recebimento da notificação de infração, identificar de imediato o condutor, ou, devolver a notificação à
CONTRATADA, caso a infração seja de sua responsabilidade;

Parágrafo 6º –   A CONTRATANTE deverá Ingressar com recurso em tempo hábil quando não houver concordância de sua parte, ou do servidor condutor, na
aplicação da infração;

Parágrafo 7º – Caberá à CONTRATANTE providenciar o pagamento das infrações de trânsito de sua responsabilidade exclusiva, ou do servidor condutor,
aplicadas no período correspondente à execução do contrato, não se admitindo a postergação do pagamento das mesmas, podendo o gestor do Órgão ser
responsabilizado pela demora em instaurar os procedimentos apuratórios que deverão ser sumários, obedecendo aos prazos processuais, no Decreto estadual
n° 9.541 de 23 de Outubro de 2019 e legislação vigente;

Parágrafo 8º – Quanto ocorrer avarias e sinistros, a CONTRATANTE é a responsável por: Em caso de sinistro, notificar a CONTRATADA imediatamente sobre o
fato e encaminhar cópia do Boletim de Ocorrência, bem como Fotos e Laudo Pericial (quando existirem);

Parágrafo 9º – O Laudo Pericial deve ser solicitado pela CONTRATANTE no local do acidente, sempre que houver vítima fatal;

Parágrafo 10º – Quando os sinistros envolverem terceiros, o Boletim de Ocorrência deve conter declaração de todos os envolvidos;

Parágrafo 11º – Cabe à CONTRATANTE  responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de imperícia, imprudência, negligência, mau
uso, dolo, e atos ilícitos de seus servidores quando comprovados, mediante processo administrativo, devidamente instruído com no mínimo os seguintes
documentos:

1. Boletim de Ocorrência;

2. Ordem de tráfego;

3. Relatório com informações do sistema de rastreamento e monitoramento;

4. Três orçamentos de cotações de preços (que comprovem que os equipamentos e serviços constantes utilizados pela empresa correspondem aos valores
praticados no mercado);

5. Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços e/ou forneceram peças;

6. Demais documentos necessários à comprovação da negligência, imperícia, imprudência, dolo, ou ato ilícito do servidor.

Parágrafo 12º – Não serão passiveis de ressarcimento as despesas referentes a manutenções por desgastes que decorram da utilização continuada do bem e do
decurso de tempo;

Parágrafo 13º – No término dos serviços, o veículo deverá ser devolvido à CONTRATADA, após realização de inspeção pela CONTRATADA e acompanhada por
representante da CONTRATANTE. Caso sejam constatadas avarias que não sejam do uso comum do veículo, sendo por mau uso, negligência, imprudência,
imperícia, dolo, atos ilícitos e/ou decorrentes de instalação de acessórios ou equipamentos pela CONTRATANTE, será elaborado relatório técnico com
apresentação pela CONTRATADA de 03 (três) orçamentos para os reparos necessários e consequente pagamento pela CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE RECEBIMENTO, DO PRAZO E DO LOCAL DA ENTREGA

Parágrafo 1º – A CONTRATADA deverá entregar o veículo em Goiânia, descaracterizado, em perfeitas condições de funcionamento e uso, com documentação
atualizada, licenciado no Estado de Goiás.

Parágrafo 2º – Fornecer o veículo, objeto da locação, fabricados no corrente ano ou posterior;

Parágrafo 3º – Entregar o veículo na cor preta, conforme Ordem de serviço, emitida pela Gerência de Apoio Administrativo e Logístico, após a assinatura do
contrato.

Parágrafo 4º – objeto do presente contrato será recebido da seguinte forma:

I. Em caráter provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do veículo com as especificações técnicas, pelo prazo de máximo de 15 (quinze)
dias do período de provisoriedade, nos termos do art. 73, inciso I, alínea "a", da Lei Federal nº 8.666/93;

II. Definitivamente, após a verificação da qualidade do veículo e consequente aceitação (recebimento provisório), pelo responsável técnico do setor solicitante
ou pela comissão setorial de patrimônio designada, em até 90 (noventa) dias, conforme dispõe o art. 73, inciso I, alínea "b", e §3º da Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo 5º – Para os serviços descritos nos Parágrafos 3º, 4º e 5º da Cláusula Segunda, será realizado o recebimento provisório onde será verificados se todos
os serviços foram executados conforme Ordem de Serviço, e estando em conformidade será feito o recebimento definitivo, através do fechamento da referida
ordem pelo gestor/fiscal.

Parágrafo 6º – A CONTRATANTE, no recebimento, verificará todas as suas condições e especificações;

Parágrafo 7º – Disponibilizar o veículo em 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato e publicação do extrato do mesmo no Diário
Oficial do Estado, podendo ser prorrogáveis mais 30 dias mediante notificação e justificativa.

Parágrafo 8º – Caso não seja possível o cumprimento do prazo mencionado no Parágrafo anterior, a empresa vencedora do certame poderá substituir
provisoriamente, pelo período de 30 (trinta) dias consecutivos, por veículo seminovo até que possa entregar o veículo 0 km, desde que avaliado e autorizado
pela CONTRATANTE; devidamente emplacado e com cobertura securitária, nos termos do Parágrafo 5º da Cláusula Segunda, deste contrato.

Parágrafo 9º – Endereço da Entrega: Secretaria de Estado da Economia, Avenida Vereador José Monteiro, 2233 - Nova Vila, Goiânia - GO, 74653-900.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E DA GESTÃO DO CONTRATO
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Parágrafo 1º – Este Contrato terá vigência de 20 (vinte) meses, contados a partir da data de sua assinatura e eficácia a partir da publicação de seu extrato no
Diário Oficial do Estado de Goiás, prorrogáveis até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsto no art.57, II da Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo 2º – Fica designado como Gestor deste Contrato o servidor GLAYDSSON RODRIGUES PAIVA, conforme Portaria nº 187 - SGI, de 23 de março de 2023,
emitida pela autoridade competente desta Pasta, sendo que a sua substituição poderá se dar mediante nova Portaria, a ser anexada aos autos.

 

CLÁUSULA NONA – DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Parágrafo 1º – O valor total do presente contrato de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA é de R$ 137.980,00 (cento e trinta e sete mil
novecentos e oitenta reais).

Parágrafo 2º – Os preços contratados, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA, são:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE MARCA/MODELO VALOR
UNITÁRIO (R$)

VALOR TOTAL
MENSAL (R$)

VALOR TOTAL (20
meses) (R$)

01

VEÍCULO SUV GRANDE - Ano de fabricação e modelo do ano
corrente ou posterior, 04 portas laterais, movido a diesel,
injeção eletrônica, potência do motor no mínimo de 170 CV,
câmbio com 05 marchas a frente e uma à ré ou automático,
freio ABS nas 04 (quatro) rodas, airbag duplo frontal, cintos de
segurança dianteiros retráteis de três pontos, cintos laterais
traseiros retráteis de três pontos, retrovisores externos com
comando interno, jogo de tapetes, protetor de cárter, roda
mínimo aro R18 de liga leve, Kit multimídia, ar condicionado,
sistema de alarme antifurto, entre eixos com no mínimo 2.600
mm, volume mínimo do porta malas de 400 litros e demais
equipamentos exigidos pelo CONTRAN, emissões máximas de
acordo com o Programa de Controle da Poluição do Ar por
Veículo Automotor (PROCONVE). - Cor preta. Sem grafismo
(conforme especificações do Edital e Termo de Referência)

01
JEEP COMPASS -

VERSÃO
LONGITUDE

R$ 6.899,00 R$ 6.899,00 R$ 137.980,00

Parágrafo 3º – As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão neste exercício, à conta da verba nº 2023 17 01 04 122 4200 4.243 03, fonte
15000100, do vigente Orçamento Estadual, conforme Nota de Empenho nº 00281, de 25/04/2023, no valor de R$ 55.192,00 (cinquenta e cinco mil cento e
noventa e dois reais), emitida pela Seção competente da Secretaria de Estado da Economia. Nos exercícios seguintes, em dotação apropriada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FATURAMENTO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

Parágrafo 1º – A CONTRATADA, após a prestação dos serviços, deverá protocolizar mensalmente, para ser atestada pelo gestor do contrato perante a
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA na Gerência de Apoio Administrativo e Logístico / Supervisão de Transporte, a Nota Fiscal/Fatura correspondente,
que será encaminhada para Gerência de Execução Orçamentária e Financeira da CONTRATANTE para pagamento.

Parágrafo 2º – Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado
de Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo pagamento da ECONOMIA/GO,
devendo a CONTRATADA manter todas as condições de habilitação exigidas pela Lei.

Parágrafo 3º – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dia após protocolização e aceitação pela CONTRATANTE das Notas Fiscais/Faturas
correspondentes, devidamente atestadas pelo gestor do contrato e serão creditados em conta em nome da CONTRATADA. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura
fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento.

Parágrafo 4º – Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no parágrafo 3º acima, passará a
ser contado a partir da data da sua reapresentação.

Parágrafo 5º – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência correspondente ou em virtude de penalidade ou
inadimplência.

Parágrafo 6º – Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à
compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x ( I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100.

Parágrafo 7º – Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da proposta. Após este período será utilizado o
IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

Parágrafo 8º – O primeiro reajustamento apenas poderá ocorrer após o decurso do prazo de 12 (doze) meses da data limite para a apresenta da proposta. Daí
em diante, os reajustes subsequentes somente poderão incidir após decorridos novos doze meses da data em que a anterior correção produziu seus efeitos.

Parágrafo 9º – O reajuste será precedido, obrigatoriamente, de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de memorial de cálculo.

Parágrafo 10º – Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do CNPJ da ECONOMIA é nº 01.409.655/0001-80.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ORDEM DE SERVIÇO E DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo 1º – Caberá à Secretaria de Estado da Economia a emissão de Ordem de Serviço, bem como o gerenciamento, a coordenação, supervisão e
fiscalização dos trabalhos objeto deste Contrato e, ainda, fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos técnicos necessários à realização do serviço
licitado.

Parágrafo 2º – A Secretaria de Estado da Economia designará Servidor de seu quadro para realizar a fiscalização dos serviços prestados em decorrência da
presente contratação, cabendo a ele:

a) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a juntada de documentos, em ordem cronológica, necessários ao
bom acompanhamento do contrato, determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados com estabelecimento de prazo
para a solução;
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b) Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e especificações do projeto, quando for o caso e após
autorização expressa da autoridade superior;

c) Dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão
contratual;

d) Adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato;

e) Promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e fornecimentos já efetuados, atestando as notas
fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos;

f) Manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato;

g) Verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou refazimento, quando não atenderem aos termos do que
foi contratado;

h) Esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário, parecer de especialistas;

i) Acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor e/ou prestador quanto aos limites temporais do contrato;

j) Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de adoção de providências visando à prorrogação do prazo contratual,
antecipadamente ao término de sua vigência, observados os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 60 (sessenta) dias;

k) Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de adoção de providências visando à deflagração de novo procedimento
licitatório, antecipadamente ao término da vigência contratual, observadas as peculiaridades de cada objeto e os prazos exigíveis para cada situação, nunca
inferiores a 120 (cento e vinte) dias;

l) Observar se as exigências do edital e do contrato foram atendidas em sua integralidade;

m) Fiscalizar a obrigação do contratado e do subcontratado, se houver, de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

Parágrafo 3º – A gestão do contrato compete ao GESTOR nomeado, que dirigir-se-á diretamente ao preposto da CONTRATADA para tratar de assuntos relativos
à prestação dos serviços e demais termos desse instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

Parágrafo 1º – Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos nos arts. 81 e 86 da Lei federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a prática dos atos previstos no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos de normas que
vierem a substituí-los, cabendo as sanções previstas nos arts. 86 e incisos I e II do art 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei
federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

Parágrafo 2º – Nas hipóteses previstas no parágrafo 1º, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do
ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as indicou.

a) Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.

b) Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral, dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o
relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente para aplicar a penalidade, após o pronunciamento da área jurídica.

Parágrafo 3º – Sem prejuízo do expresso no parágrafo 1º acima, poderão ser aplicadas, a critério da CONTRATANTE, as seguintes penalidades:

a) Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
em Edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

b) A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a CONTRATADA, além das
penalidades previstas no parágrafo 1º, a multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos aos seguintes limites máximos:

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

Nota: A multa a que se refere a alínea b) não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei.

c) Para os casos não previstos no parágrafo 3º a), a penalidade de suspensão será aplicada, conforme determinação do art. 81 da lei estadual nº 17.928 de 27
de dezembro de 2012.

Parágrafo 4º – As sanções previstas nesta cláusula décima segunda poderão ser aplicadas juntamente às do parágrafo 3º alínea b).

Parágrafo 5º – Nos termos do Despacho 168/2022-GAB/PGE, os efeitos de fortuita sanção de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar estarão restritos ao âmbito do ente federado sancionador.

Parágrafo 6º – Conforme Decreto Estadual nº 9142 de 22 de janeiro de 2018 serão inscritas no CADIN Estadual – Goiás as pessoas físicas ou jurídicas que
tenham sido impedidas de celebrar ajustes com a Administração Estadual, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação pertinente a
licitações e contratos administrativos ou em legislações de parcerias com entes públicos ou com o terceiro setor.

Parágrafo 7º – Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. A multa será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

Parágrafo Único – As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento deste ajuste, serão submetidas à tentativa de
conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

Parágrafo 1º – A rescisão do presente contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores;

II- amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

III- judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo 2º – A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.

 

E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado eletronicamente, para que produza os necessários efeitos legais.

 

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ECONOMIA, 

 

 

Pela CONTRATANTE:

 
DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO

Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Economia
Portaria de Delegação nº 114, de 20/04/2023 (DOE nº 24.026 de 24/04/2023)

 
 
 

Pela CONTRATADA:
 

RONEIDE AMARAL TOLÊDO BRAGA
QUALITILOC AUTOMÓVEIS LTDA
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da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO, Chefe de Gabinete, em 04/05/2023, às 18:07, conforme art. 2º, § 2º,
III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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